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informando o conselho de gestão de qualquer
anomalia detectada;

d) Solicitar ao conselho directivo reuniões conjun-
tas dos dois órgãos, quando, no âmbito das suas
competências, o entender;

e) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de inte-
resse para o Fundo, que seja submetido à sua
apreciação pelo presidente do conselho de
gestão;

f) Elaborar relatório anual sobre a acção fiscali-
zadora exercida;

g) Acompanhar, nos termos que vierem a ser defi-
nidos pela portaria prevista no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 219/99, de 15 de Junho, as ope-
rações de satisfação de créditos de trabalhado-
res e respectiva recuperação desenvolvidas pelo
Fundo.

Artigo 12.o

Vinculação

1 — O Fundo obriga-se pela assinatura do presidente
do conselho de gestão.

2 — Os actos de mero expediente de que não resultem
obrigações para o Fundo podem ser assinados pelos
dirigentes dos serviços a que se refere o artigo 5.o do
presente Regulamento ou por a quem tal poder tenha
sido expressamente conferido.

Artigo 13.o

Gestão financeira

1 — A gestão financeira do Fundo, incluindo a orga-
nização da sua contabilidade rege-se exclusivamente
pelo regime jurídico aplicável aos fundos e serviços autó-
nomos do Estado, em tudo o que não for especialmente
regulado pelo presente Regulamento e no seu regu-
lamento interno.

2 — A gestão económica e financeira será disciplinada
pelo plano de actividades, orçamento, relatório de con-
tas e balanço anuais.

Artigo 14.o

Receitas

1 — Constituem receitas do Fundo:

a) As que lhe forem atribuídas pelo Orçamento
do Estado e pelo orçamento da segurança social;

b) As advindas da venda de publicações;
c) Os subsídios ou donativos que lhe forem atri-

buídos por qualquer entidade nacional ou
estrangeira;

d) As provenientes da recuperação de créditos
pagos aos trabalhadores no exercício das suas
atribuições;

e) Quaisquer outras receitas que lhe forem atri-
buídas nos termos da lei.

2 — Transitarão para o ano seguinte os saldos apu-
rados em cada exercício.

3 — O Fundo está isento de taxas, custas e emolu-
mentos nos processos, contratos, actos notariais e regis-
trais em que intervenha, com excepção dos emolumentos
pessoais e das importâncias correspondentes à parti-
cipação emolumentar devida aos notários, conservado-
res e oficiais do registo e do notariado pela sua inter-
venção nos actos.

Artigo 15.o

Despesas

Constituem despesas do Fundo:

a) O pagamento, nos termos do Decreto-Lei
n.o 219/99, de 15 de Junho, de créditos emer-
gentes de contratos de trabalho;

b) Os encargos com o respectivo funcionamento;
c) Os custos de aquisição, manutenção e conser-

vação de bens ou serviços que tenha de utilizar;
d) Outras legalmente previstas ou permitidas.

Artigo 16.o

Instrumentos de gestão

1 — Os instrumentos de gestão previstos no n.o 2 do
artigo 19.o serão elaborados pelo presidente do conselho
de gestão, aprovados pelo conselho de gestão e homo-
logados pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

2 — O plano de actividades e orçamento anuais
devem ser aprovados pelo conselho de gestão até final
de Novembro de cada ano e o relatório de actividades,
relatório de contas e balanço anuais até final de Março
de cada ano.

3 — O presidente do conselho de gestão, antes de
submeter o orçamento, o relatório de contas e o balanço
anuais à apreciação do conselho de gestão deve remeter
esses documentos ao fiscal único para emissão do res-
pectivo parecer.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Decreto-Lei n.o 140/2001
de 24 de Abril

A sociedade da informação e do conhecimento coloca
novos desafios e exige de todos o domínio de novas
competências. É imprescindível que camadas tão amplas
quanto possível da população adquiram um conjunto
de competências básicas em tecnologias da informação
que lhes permitam, em última análise, um exercício
pleno dos seus direitos de cidadania.

Neste sentido, assumiu o Governo, no quadro das
medidas a concretizar tendo em vista a massificação
das tecnologias da informação e do uso da Internet entre
a população em geral, o compromisso de criar um sis-
tema de validação de competências básicas em tecno-
logias da informação. Trata-se do propósito referido no
Programa do Governo e reafirmado na Resolução do
Conselho de Ministros n.o 110/2000, de 22 de Agosto,
que aprovou a Iniciativa Internet.

Foi assim lançado na Região Autónoma dos Açores,
por iniciativa do Ministério da Ciência e da Tecnologia
e sob a coordenação local da Assessoria para a Ciência
e Tecnologia da Presidência do Governo Regional, um
projecto piloto de formação e validação de competências
básicas em tecnologias de informação com o objectivo
de preparar, de forma controlada e avaliada, o processo
à escala nacional.

Com base na experiência adquirida, é possível agora
lançar ao nível nacional um sistema de reconhecimento
e validação formal de competências básicas de cidadania
em tecnologias da informação. Esta iniciativa faz-se sem
prejuízo da promoção de outros processos de certifi-
cação de competências em tecnologias de informação
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que visem fins diversos, designadamente a certificação
de competências para fins profissionais, que será feita
no quadro do sistema nacional de certificação profis-
sional, ou outras formas de certificação de aprendiza-
gens escolares.

Trata-se, assim, de criar um sistema de validação de
competências básicas cujo principal objectivo é favorecer
a mais rápida familiarização da população portuguesa
com as tecnologias da informação e o incremento ace-
lerado e generalizado do uso da Internet na óptica do
exercício da cidadania e na prossecução de uma estra-
tégia de maior coesão social e de combate à info-
-exclusão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É criado o diploma de competências básicas em
tecnologias da informação, adiante designado por
diploma, como forma de validação formal de compe-
tências básicas em tecnologias da informação que con-
tribuam para um exercício pleno da cidadania.

2 — O diploma não confere, por si só, certificação
profissional na área das tecnologias da informação, sem
prejuízo de dever ser considerado para o processo de
certificação de competências profissionais.

3 — No âmbito do ensino básico, o diploma enqua-
dra-se no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, e
demais legislação complementar.

Artigo 2.o

A obtenção do diploma depende da aprovação num
exame exclusivamente prático, ao qual qualquer pessoa
pode candidatar-se.

Artigo 3.o

1 — O exame prático para a obtenção do diploma
visa avaliar as seguintes competências:

a) Escrever, imprimir e guardar um texto;
b) Pesquisar informação na Internet;
c) Receber e enviar correio electrónico.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é
exigida a execução das seguintes tarefas:

a) Criar uma pasta e dar-lhe um título;
b) Digitar, gravar e imprimir um texto dado;
c) Aceder à World Wide Web;
d) Entrar num motor de busca à escolha;
e) Pesquisar sobre um tema dado e imprimir uma

das páginas respectivas;
f) Entrar na caixa de correio electrónico;
g) Ler uma mensagem recebida e imprimi-la;
h) Enviar uma mensagem, anexando o texto ante-

riormente digitado.

3 — A execução sem êxito de qualquer das tarefas
referidas no número anterior determina a não concessão
do diploma.

Artigo 4.o

1 — Os critérios de credenciação das entidades que
conferem o diploma, o modelo e o sistema de emissão
do mesmo e demais requisitos e formalidades relativos
à sua obtenção são estabelecidos em portaria dos Minis-

tros do Trabalho e da Solidariedade, da Educação e
da Ciência e da Tecnologia.

2 — Sem prejuízo do cumprimento dos critérios fixa-
dos na portaria referida no número anterior, a desig-
nação das entidades que, na área de actuação dos Minis-
térios do Trabalho e da Solidariedade, da Educação
e da Ciência e da Tecnologia, confiram o diploma será
feita por despacho simples dos respectivos Ministros.

3 — Tendo em vista a prossecução dos objectivos
prosseguidos por este diploma, considera-se relevante
a participação de entidades do sector associativo e coo-
perativo, bem como de outras entidades privadas, no
processo de validação de competências básicas em tec-
nologias da informação a que se refere o presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Augusto
Ernesto Santos Silva — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 11 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 141/2001
de 24 de Abril

No âmbito do processo negocial para 2001 o Governo
assumiu o compromisso de proceder à fixação do prin-
cípio das dotações globais no que toca às carreiras de
regime geral, de regime especial e com designações espe-
cíficas. Este compromisso inclui também a globalização
das dotações das categorias da carreira técnica superior.

Com o presente diploma pretende-se dar corpo à fixa-
ção do aludido princípio.

Mantêm-se válidos os concursos pendentes, com as
adaptações decorrentes da globalização da dotação, uma
vez que os lugares passam a ser previstos na carreira
e não por categoria.

Nos termos da lei foram ouvidos os órgãos de governo
próprio das Regiões Autónomas, a Associação Nacional
de Municípios Portugueses (ANMP) e a Associação
Nacional de Freguesias (ANAFRE).

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma fixa o regime de dotação global
dos quadros de pessoal, para as carreiras de regime
geral, de regime especial e com designações específicas.


